
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3226369 - DF 
(2026/0139135-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALDO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO BANCÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA N.
182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, João Otávio de Noronha
e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido  o  Sr.  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador

Convocado do TJMG). 

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO BANCÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA N.
182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALDO BATISTA DA SILVA contra

decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ pela qual o agravo em recurso

especial não foi conhecido em virtude da incidência da Súmula n. 182/STJ, haja vista a

ausência de impugnação específica aos seguintes fundamentos: Súmulas n. 5 e 7 do

STJ e 284 do STF.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que impugnou de forma analítica todos os óbices aplicados na origem. 

Sustenta ter demonstrado a não aplicação da Súmula n. 284/STF ao apontar,

de modo claro, as violações dos arts. 4º, I, 6º, V e VIII, 14, 22, parágrafo único, 42 e 51

do Código de Defesa do Consumidor, com cotejo entre fatos e normas. 

Afirma  que  afastou  a  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ ao  defender  que  a

matéria referente à capitalização de juros por meio da Tabela Price é estritamente de

direito, com a revaloração jurídica sem o reexame probatório. 

Documento eletrônico VDA59913395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 11/09/2026 19:28:20
Código de Controle do Documento: 029221b4-2132-4737-af06-c7e1bd6f5981



Argumenta, ainda, que superou a Súmula n. 5/STJ, uma vez que a nulidade

de  cobrança,  em  contrato  de  adesão,  prescinde  de  reinterpretação  de  cláusulas

contratuais, apoiada em normas de ordem pública do Código de Defesa do Consumidor.

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 511).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

De  início  destaco  que  a  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial

consignou: a) a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto aos dispositivos do

Código de Defesa do Consumidor; b) a deficiência de fundamentação com aplicação da

Súmula  n.  284/STF quanto  ao  dissídio  jurisprudencial;  e  c)  a  impossibilidade  de

apreciação de violação direta da Constituição Federal no âmbito do recurso especial.

No seu agravo em recurso especial, a parte agravante afirmou que houve o

prequestionamento  implícito  da  matéria  abordada  no  recurso  especial;  assim  como

suscitou a violação a diversos dispositivos do Código de Defesa do Consumidor; alegou

abusividades  contratuais;  pleiteou  a  devolução  em dobro  de  valores;  e  requereu  a

condenação da parte agravada ao pagamento de indenização por danos morais.

Como se vê, as razões do agravo em recurso especial deixaram de impugnar

integralmente os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, haja vista

que não atacaram, de forma específica, a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e 284

do STF, além da inviabilidade de debate constitucional em sede de recurso especial.

Com  efeito,  a  parte  recorrente  deve  impugnar  especificamente  os

fundamentos  da  decisão  agravada,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em

recurso especial, por aplicação da Súmula n. 182/STJ. A propósito, confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE
DE  BEM  DE  FAMÍLIA.  CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SÚMULA  182  /STJ.  NÃO
PROVIMENTO.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil,  não se conhece de
agravo  cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de
evidenciar,  nas  razões do agravo em recurso  especial,  o  desacerto  da  decisão
recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no AREsp n.  2.788.428/SP, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

Desse  modo,  sem  a  impugnação  específica  e  suficiente  para  infirmar

os fundamentos da decisão agravada, aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182/STJ.
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Nesse contexto, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos

da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2026/0139135-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  João  Otávio  de  Noronha e  Raul  Araújo
votaram  com  a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro  João  Otávio  de
Noronha. Impedido o Sr. Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG). 

Brasília, 22 de setembro de 2026
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